
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2633799 - MG (2024/0168559-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ZAQUEU ALVES SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : BRENO MUNIZ FERREIRA
CORRÉU : LUCAS VALERIO DE ARAUJO
CORRÉU : DANYANE MAYRA DA CUNHA GONCALVES
CORRÉU : EMANUELA ALVES CARDOSO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE. 
VALORAÇÃO NEGATIVA DA CONDUTA SOCIAL. PRÁTICA 
DELITIVA DURANTE CUMPRIMENTO DE PENA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em Recurso Especial interposto por Zaqueu Alves da 
Silva contra acórdão que considerou adequada a valoração 
negativa da conduta social na dosimetria da pena, em razão da 
prática de novo crime durante o período em que cumpria pena 
por outra infração penal. O agravante alega que a valoração da 
conduta social foi inadequada, indicando como violado o art. 59 
do Código Penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se é válida a 
valoração negativa da conduta social do réu na dosimetria da 
pena, quando fundamentada na prática de crime durante o 
cumprimento de pena anterior.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) admite 
a valoração negativa da conduta social quando o agente pratica 
novo crime enquanto cumpre pena por delito anterior, 
considerando que tal fato demonstra comportamento social 
inadequado.
4. No caso concreto, o Tribunal de origem considerou que o 
agravante cometeu nova infração penal enquanto cumpria pena 
por outro delito, evidenciando a inadequação de sua conduta 
social e fundamentando a negativação dessa circunstância na 
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dosimetria da pena.
5. A decisão recorrida encontra-se em consonância com 
precedentes desta Corte, que reconhecem como idônea a 
fundamentação da valoração negativa da conduta social com 
base na prática de infração durante o cumprimento de pena, 
conforme decidido em AgRg no HC 556.444/DF, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, DJe 24/8/2020.
6. A jurisprudência consolidada do STJ também estabelece que 
a prática de novo crime durante a progressão de regime ou 
usufruto de benefícios penais justifica a negativação da conduta 
social, conforme o decidido em AgRg no AREsp n. 
2.276.637/PR, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 28/4/2023.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2633799 - MG (2024/0168559-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ZAQUEU ALVES SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : BRENO MUNIZ FERREIRA
CORRÉU : LUCAS VALERIO DE ARAUJO
CORRÉU : DANYANE MAYRA DA CUNHA GONCALVES
CORRÉU : EMANUELA ALVES CARDOSO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE. 
VALORAÇÃO NEGATIVA DA CONDUTA SOCIAL. PRÁTICA 
DELITIVA DURANTE CUMPRIMENTO DE PENA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em Recurso Especial interposto por Zaqueu Alves da 
Silva contra acórdão que considerou adequada a valoração 
negativa da conduta social na dosimetria da pena, em razão da 
prática de novo crime durante o período em que cumpria pena 
por outra infração penal. O agravante alega que a valoração da 
conduta social foi inadequada, indicando como violado o art. 59 
do Código Penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se é válida a 
valoração negativa da conduta social do réu na dosimetria da 
pena, quando fundamentada na prática de crime durante o 
cumprimento de pena anterior.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) admite 
a valoração negativa da conduta social quando o agente pratica 
novo crime enquanto cumpre pena por delito anterior, 
considerando que tal fato demonstra comportamento social 
inadequado.
4. No caso concreto, o Tribunal de origem considerou que o 
agravante cometeu nova infração penal enquanto cumpria pena 
por outro delito, evidenciando a inadequação de sua conduta 
social e fundamentando a negativação dessa circunstância na 
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dosimetria da pena.
5. A decisão recorrida encontra-se em consonância com 
precedentes desta Corte, que reconhecem como idônea a 
fundamentação da valoração negativa da conduta social com 
base na prática de infração durante o cumprimento de pena, 
conforme decidido em AgRg no HC 556.444/DF, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, DJe 24/8/2020.
6. A jurisprudência consolidada do STJ também estabelece que 
a prática de novo crime durante a progressão de regime ou 
usufruto de benefícios penais justifica a negativação da conduta 
social, conforme o decidido em AgRg no AREsp n. 
2.276.637/PR, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 28/4/2023.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

O recorrente foi condenado por suposta violação ao disposto no art. 33 
da Lei n. 11.343/2006, à pena de 8 (oito) anos e 7 (sete) meses de reclusão, em 
regime inicial fechado, além de 804 (oitocentos e quatro) dias-multa.

Inconformada, a defesa recorreu. O Tribunal, por maioria, negou 
provimento ao recurso.

Foram opostos embargos de declaração pela defesa. Tais embargos, 
contudo, não foram acolhidos.

Em razão de voto vencido no acórdão que julgou a apelação criminal, o 
qual absolveu o recorrente pela ausência de demonstração da materialidade do fato, 
foram opostos embargos infringentes. Tais embargos, por maioria, foram rejeitados.

Nas razões do recurso especial, a defesa aponta violação do ar. 59, 
caput, do Código Penal, alegando que o Tribunal de origem julgou a causa de forma 
diversa do que está expresso de forma clara no texto legal.

Requer o provimento do recurso para que seja considerada como neutra 
a circunstância judicial da conduta social, reduzindo-se a pena-base em patamar 
proporcional.

O recurso foi inadmitido com fundamento na Súmula 83/STJ. Daí o 
presente agravo, onde a defesa aduz não incidir o referido óbice sumular.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
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conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo conhecimento e 
desprovimento do presente Agravo.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado o art. 59 
do Código Penal.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ fl. 746):

 QUANTO AO APELANTE ZAQUEU ALVES DA SILVA

Na espécie, o il. Magistrado no r. decisum hostilizado declinou 
motivação concreta a demonstrar o acentuado grau de reprovabilidade 
da conduta do acusado, em se considerando o cometimento da 
infração enquanto cumpria pena por outro crime, em flagrante 
desrespeito à ordem estatal. Nesse sentido:

[...]

Ademais disso, como bem salientado pelo magistrado sentenciante, 
constata-se haver sido imposta medida socioeducativa de internação 
ao recorrente (fI. 347/349), circunstância apta a demonstrar sua 
conduta social inadequada.

A Corte de origem considerou correta a valoração negativa da conduta 
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social pelo fato de o acusado ter cometido crime durante o período em que cumpria 
pena pela prática de outra infração penal.

Configura-se adequada a valoração negativa da conduta social do 
agente quando "fundamentada em elemento concreto, qual seja, o delito foi cometido 
enquanto o réu usufruía do benefício da progressão de regime, encontrando-se em 
cumprimento de pena por delito anterior (AgRg no HC 556.444/DF, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 18/8/2020, DJe de 24/8/2020.)

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ART. 59 DO CP. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
CONDUTA SOCIAL. VALORAÇÃO NEGATIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O acórdão recorrido foi proferido em sintonia com a jurisprudência 
desta Corte Superior de Justiça, que é firme no sentido de que "a 
prática delitiva no curso de cumprimento de pena por crime anterior - 
seja em razão do regime que propicie contato com a sociedade, ou por 
benefícios externos - é circunstância apta a demonstrar conduta social 
inadequada, diante do propósito de tais medidas de buscar a 
ressocialização do agente" (AgRg no HC 346.799/SC, Sexta Turma, 
Rel. Ministro Antônio Saldanha Palheiro, DJe de 21/3/2017).

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.276.637/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 28/4/2023.)

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0168559-6 AREsp 2.633.799 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00179529820208130439  10439200017952005

PAUTA: 26/11/2024 JULGADO: 26/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ZAQUEU ALVES SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU : BRENO MUNIZ FERREIRA 
CORRÉU : LUCAS VALERIO DE ARAUJO 
CORRÉU : DANYANE MAYRA DA CUNHA GONCALVES 
CORRÉU : EMANUELA ALVES CARDOSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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